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A prestação de contas é uma obri-
gação de todos aqueles que rece-
bem um mandato. A atual gestão 
do SINTESPE apresentou nas 
eleições do Sindicato seus com-
promissos com os servidores e 
estes compromissos foram refe-
rendados pela maioria dos votos 
da categoria.
Nada mais justo que no IV Con-
gresso do Sindicato a direção 
apresente o que fez para ser ava-
liado coletivamente pelos dele-
gados, que, a partir do que foi 
feito, vão apontar o que ainda 
precisa ser realizado. A conse

SINTESPE realizará o IV CONGRESSO DOS 
TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

quência desta discussão do 
balanço de atividades deverá ser 
a aprovação de um Plano de 
Lutas para o próximo período.
Outro objetivo é aprimorar a 
forma de organização da catego-
ria por local de trabalho e asse-
gurar uma maior representativi-
dade junto aos membros da Dire-
ção Executiva e do Conselho de 
Representantes, além da fixação 
de regras claras e com prazos 
que possibilitem o amplo debate 
de idéias e propostas para avan-
çar na luta pelos direitos dos ser-
vidores.

A eleição de delegados será 
em reuniões e assembléias 
convocadas pelo Sindicato, 
levando-se em consideração a 
proporcionalidade em face do 
número de filiados por órgão, 
sendo o Congresso deverá 
reunir 150 a 180 delegados.
O prazo para apresentação de 
documentos ou contribuições 
para os debates no  IV Con-
gresso vai até o dia 15 de maio 
de 2012, que tem como tema 
central “A Defesa dos Servi-
ços Público, Contra as Priva-
tizações”.  
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Mesmo obtendo importantes 
conquistas em 2011, como o 
estabelecimento de uma data 
base  no mês de janeiro, para os 
reajuste anual; a reposição da 
inflação em 8% acima do Índice 
N a c i o n a l  d e  P r e ç o s  a o  
Consumidor (INPC) e o aumento 
do valor do vale-alimentação, os 
servidores públicos de Santa 
Catarina junto ao Sindicato ainda 
têm muitas lutas e mobilizações 
pela frente, garante a diretora do 
Sintespe, Marlete Gonzaga, 
lotada no Deinfra em Blumenau. 

O estabelecimento de um 
canal de conversações com a 
Coordenação de Negociação de 
Governo(CONER), onde o 
SINTESPE tem  defendido além 
das reivindicações gerais e 
específicas, questões que dizem 
respeito aos servidores por local 
de trabalho.

SINTESPE mantém negociações pelo atendimento das reivindicações
N ã o  é  

razoável, por 
exemplo, que 
desde 2007 os 
s e r v i d o r e s  
estão sendo 
lesados no dire-
ito a promoção 
anual na sua 
data de aniver-
sário. Não é 
razoável que o 
governo corte 
o abono alimentação do servidor 
em licença para tratamento de 
saúde, quando a lei não veta este 
pagamento. É injusto que os ser-
vidores da educação lotados fora 
do edifício sede da Educação 
sejam os únicos que não recebem 
qualquer tipo gratificação. 

Nas negociações junto ao 
CONER,  o SINTESPE tem esta-
belecido prioridade para a busca 

Sintespe quer Gratificação de 100% para todos

1-Revisão do enquadramento dos servidores inativos que por erro dos setoriais de 
pessoal foram mantidos na Lei Complementar nº81/93, a contar de julho de 2010;

2-Implementação da “Progressão por Tempo de Serviço” e a imediata 
regulamentação da Progressão por Qualificação ou Desempenho Profissional;

3- Em face da tramitação na Alesc do Projeto de Lei nº 0044.8/2011, de origem 
governamental, o Sintespe propõe:

   a) Correção da VP ou VPN em índice equivalente à majoração do vencimento do 
servidor atingido pela LC nº 15.159/2010

  b)Que a Gratificação de Produtividade passe a incidir sobre a atual tabela de 
vencimento, passando a incidir os demais reajustes autorizados por lei. 

4-Pagamento do Abono Alimentação aos Servidores em licença para tratar de saúde, 
Pagamento integral do porcentual de 20% previsto na Lei 254/2003, aos servidores 
remanescentes do quadro único civil de 1993, que estão lotados na Segurança Pública 
e Justiça e Cidadania.

5-A exemplo de Projeto de Lei dos servidores do Imetro, requeremos a definição e o 
encaminhamento da extensão da Gratificação de Produtividade, ainda neste ano, 
dadas as tratativas já avançadas nos setores da Educação e da Agesc. 

de soluções que nem ao menos 
precisariam de nova legislação, 
bastando apenas a vontade políti-
ca para que o governo reconhe-
cesse e respeitasse direitos da 
categoria. 

Veja, ao lado, os principais 
itens da pauta de reivindicações 
que vem sendo debatidas com o 
CONER.

O QUE QUEREMOS DO CONER

O pagamento correto da grati-
ficação de 20% da GAF, sua 
ampliação para 60%, a imple-
mentação  das promoções por 
tempo de serviço, a incorporação 
do abono e um plano justo de Car-
gos e Salários estão na pauta de 
reivindicação dos servidores 
civis que estão lotados nas Secre-
tarias de Segurança Pública e de 
Justiça e Cidadania. Por sinal 
estes servidores são os únicos 
que integram o Plano de Cargos 
de 1993 da Administração Dire-
ta.  

A  Comissão que foi eleita no 
ano passado, voltou a ser reunir 
no dia 26 de abril, na sede do 
SINTESPE, e definiu um calen-
dário de reuniões e discussões 
que visam retomar a cobrança de 

r e s p o s t a s  
aos documen-
tos protocola-
dos no ano pas-
sado junto aos 
titulares das 
duas Secretari-
as. 

A batalha 
desses servido-
res acontece 
desde 2007, 
q u a n d o  o  
governo fez a 
última reforma administrativa e 
dali pra frente, “se esqueceu” ou 
fez questão de esquecer do seg-
mento.  

Agora é preciso fortalecer o 
grupo e reestabelecer o crono-
grama de reunião com o governo. 
Da reunião, foi acordado que a 

O caminho é reforçar a luta 

SJC e SSP

saúde

Durante a reunião do dia 12 de 
abril, foi escolhida uma Comis-
são formada com representantes 
de todas as microrregionais, res-
ponsável por organizar os analis-
tas técnicos da saúde por local de 
trabalho, e foram definidas  ações 
de mobilização da Campanha 
pela extensão da gratificação de 
100% da produtividade paga 
somente aos médicos, desde 
2010, para os demais Analistas 
Técnicos em Gestão e Promoção 
de Saúde.  Também foram levan-
tadas situações de congelamento 
do valor das vantagens incorpora

das antes da lei do plano de 
cargos, que para o SINTESPE 
precisam ser corrigidas pelo índi-
ce de reajuste ou majoração do 
vencimento do servidor. Outro 
pleito diz respeito à necessidade 
de mudança do cálculo do valor 
da gratificação que vem sendo 
aplicado sobre o valor do piso, 
quando o correto seria a média do 
valor da tabela, como por exem-
plo sobre o inicial do  nível 8-A. 

Maria Cláudia Oliveira, 
vice–presidente do Sindicato, 
alerta que é imprescindível a 
união de todos os profissionais do 

setor na campanha para a con-
quista do direito que lhes foi nega-
do até agora.  Por isso, todos 
devem comparecer à próxima 
reunião e participar das discus-
sões. Logo que for confirmada a 
data da próxima reunião, o Sindi-
cato vai comunicar à categoria. 

Sindicato do Trabalhadores do Serviço Público Estadual de SC - Publicação oficial que expressa a posição da Diretoria Executiva do SINTESPE Sede: Pça. Olívio Amorim, 82 - Centro - Fpo-
lis/SC / CEP 88020-090  Fone / Fax:  (48) 3223 6097 (sintespe@sintespe.org.br / www.sintespe.org.br ) - Delegacia Criciúma: (48) 9946-5936 - Delegacia Chapecó (49) 33238638 delcha-
peco@sintespe.org.br - Delegacia de Joinville: (49) 30265934 joinville@sintespe.org.br, Delegacia Lages: (49) 3229 0023 delages@sintespe.org.br - Impressão: DC  - Tiragem: 11 mil exem-
plares - Distribuição gratuita e dirigida

balancete

Assembleia reúne servidores da educação, saúde e Deinfra

servidores por local de traba-
lho, abrangendo todas as 22 
regiões do Estado.

Outra iniciativa foi reforçar o 
pedido de  nova  audiência com 
Ada de Luca e também em breve 
será convocada nova reunião 
com todos os servidores do setor. 

Direção do Sintespe reuniu novamente servidores no dia 26/04.

Vice presidente do Sindicato fala aos 
servidores da saúde na reunião, dia 12/04
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Servidores do DEINFRA 
representando quase a totalidade 
das regionais do Estado compare-
ceram a reunião convocada pelo 
SINTESPE no dia 12 de abril, 
quecontou com muitos informes e 
discussões a respeito de ações 
judiciais coletivas que a assesso-
ria jurídica do Sintespe está con-
cluindo e deve ajuizar, no mês de 
maio.  

Essas ações são motivadas 
pelo fato da direção do DEINFRA 
ter se negado a responder ao 
requerimento assinado pelo 
SINTESPE, ASDER e ASD, rei-
vindicando o fim do congelamen-
to dos valores da produtividade e 
das Vantagens Incorporadas.

Só a título do congelamento da 
Gratificação e Produtividade, os 
servidores chegam a perder até 
35% do seu valor, isto porque, 
mesmo com a majoração da tabe

A maior injustiça já vista no 
serviço público acontece na 
Secretaria Estadual da Educação. 
Lá os servidores que integram o 
quadro administrativo e técnico e 
atuam fora da sede central, só 
recebem o vencimento da tabela 
geral e recebem 0% de gratifica-
ção de produtividade. Aqueles 
que desempenham suas funções 
no edifico sede em Florianópolis 
ganham 60% de produtividade (o 
valor corresponde a 60% da tabe-
la da GAF). Para se ter uma idéia, 
um servidor com 10 anos de ser-
viço, no cargo de nível médio, 
desde 2006 tem seu vencimento 
fixo em R$ 900,00, acrescido 
agora com 8%. Neste caso as per-
das ultrapassam a 32%.

É por este motivo que os servi-
dores da Educação lotados nas 
escolas estaduais, Cedups, Cejas 
e colégios agrícolas do estado 
estão mobilizados desde o ano 
passado: querem a extensão da 
gratificação de 60%.

Após a realização de uma 
assembléia em abril, os servido

res seguiram até a sede da 
Secretário onde o SINTESPE 
protocolou solicitação de uma 
audiência com o Secretário Edu-
ardo Deschamps. Na oportunida-
de o chefe de gabinete Mauro 
Tessari, assegurou na presença 
de todos, que a Secretário estava 
ciente da reivindicação e que a 
intenção era contemplar o pleito 
da categoria em um projeto de lei 
que trataria de vários assuntos 
relativos a estrutura da Educa-
ção, com prazo inicial para con-
clusão no final de maio, todavia, 
registrou “que o governo estava 
suspendendo o encaminhamento 
em face da greve do magistério”.

O u t r a  i n i c i a t i v a  d o  
SINTESPE foi relatar ao líder do 
governo da Assembléia Legisla-
tiva, Deputado Edison Andrino, 
o pleito da categoria, oportunida-
de em que foi solicitado que man-
tivesse contato com o titular da 
Educação visando assegurar a 
audiência, isto aconteceu no 19 
de abril pela vice-presidente do 
Sintespe, Maria Cláudia e direto

Dia 9 de maio tem Assembléia Geral dos Analistas da Educação

la a partir de 2010, os servido-
res do DEINFRA continuaram a 
receber os mesmos valores da 
Produtividade  com base na tabe-
la de vencimento de 2009.

A diretora do SINTESPE e 
funcionária do DEINFRA (Blu-
menau),Marlete, constata que 
“este é o pior momento desde que 
foi criado o DER, estamos esque-
cidos, perdendo nossos espaços 
que são doados e transferidos, os 
funcionários estão se aposentados 
e não é realizado concurso, por 
isto além do salário temos que 
demonstrar ao governo que a ter-
ceirização é mais cara e não con-
tribui para um plano estratégico 
da manutenção e ampliação da 
malha viária estadual”.

Ao mesmo tempo foi identifi-
cado que no ano passado várias 
reuniões aconteceram isolada-
mente, dando a impressão que 

 Sindicato vai ajuizar Ações Coletivas em maio  
tudo seria 

solucionado, 
só que depo-
is de um ano 
nada de con-
creto aconte-
ceu. Muitas 
dessas reu-
niões nem o 
SINTESPE 
nem os ser-
vidores das 
r e u n i õ e s  
foram infor-
mados.

As ações 
não possuem custos para os afilia-
dos ao Sindicato e visam o reajus-
te imediato e a cobrança das dife-
renças devidas desde julho de 
2010, na Gratificação Especial de 
Estímulo ao Desenvolvimento da 
Infraestrutura Estadual. A gratifi-
cação correspondente a 0,84 do 

res Sebastião e Pedro Paulo. 
O SINTESPE recebeu recen-

temente documento/resposta do 
Secretário, assegurando seu com-
promisso em corrigir esta injusti-
ça. Ocorre que os servidores pre-
cisam ter esta garantia do gover-
nador Colombo, já que situação 
idêntica já aconteceu no final do 
ano passado, onde ninguém do 
governo era contra, todavia, 
quando do envio de projetos de 
leis para a ALESC os analistas 
foram mais uma vez esquecidos. 

Para dar sequência a mobiliza-
ção os servidores da Educação 
voltam a se reunir em nova 
assembléia geral no dia 9 de 
maio, às 14 horas, em frente a 
sede da Educação, em Florianó-
polis, para tanto o SINTESPE 
conclama a todos a organizar 
caravanas de todas as regiões.

Vídeo relata a luta
O Sindicato produziu um 

pequeno vídeo sobre as ações 
desses servidores para a conquis-
ta da gratificação. O vídeo está 
pode ser assistido no link vídeos, 
na página do Sintespe.

deinfra

A direção do Sintespe está con-
vocando todos os servidores 
públicos estaduais aposentados 
para uma reunião que será reali-
zada dia 18 de maio, às 14 horas, 
no Sindicato, em Florianópolis.  

Além de definir os delegados 
para o Congresso Estadual que 
acontece dias 24,25 e 26 de maio, 
na reunião serão discutidas as 
ações dos aposentados na luta 
pela paridade e por outros direi-
tos. A Emenda Constitucional nº 
70/2012, promulgada pelo Con

Aposentados têm reunião dia 18 de maio 

A maior injustiça já vista no 
serviço público acontece na 
Secretaria Estadual da Educa-
ção. Lá os servidores que inte-
gram o quadro administrativo 
e técnico e atuam fora da sede 

Vídeo relata a luta 

gresso Nacional dia 29 de mar-
ço, garante a paridade aos apo-
sentados por invalidez perma-
nente a partir de 2004 ou que 
venham a se aposentar, o direito a 
proventos de aposentadoria cal-
culados com base na remunera-
ção do cargo efetivo. Ou seja, os 
proventos não serão mais vincu-
lados ao reajuste geral da Previ-
dência Federal. 

Para fazer cumprir a lei, o 
Instituto de Previdência do esta-
do tem até 180 dias para fazer o 

receber esse direito. E, de acor-
do com Adriano Zanotto, presi-
dente do Iprev , esses levanta-
mentos já estão sendo feitos. 

O Sintespe comemora junto à 
categoria essa vitória resultante 
de muita mobilização. Esse é o 
fim de mais uma injustiça aplica-
da pelo Governo aos trabalhado-
res que dão todo o seu suor a ser-
viço do estado e que, quando dei-
xam de trabalhar por motivos 
forçados, acabavam desprovidos 
de direitos e parte de salários. 

vencimento do Nível e Refe-
rência em que o servidor está con-
templado na tabela salarial não 
vem sofrendo correção corres-
pondente ao aumento dos venci-
mentos pela descompactação da 
tabela; na VP 222/02 – que trata 
da Guia de Recolhimento Tribu

tário – que também deve sofrer 
reajuste de acordo com o aumento 
dos vencimentos. Ainda, será pro-
posta uma ação visando o reajuste 
das VPs. - Vantagens Pessoais - 
relativas à incorporação de Grati-
ficação de Função e de incorpora-
ção de Cargo Comissionado, as 
quais devem sofrer aumento no 
mesmo percentual da descom-
pactação da tabela. 

A expectativa da Assessoria 
Jurídica é obter o julgamento favo-
rável das ações, pois já há prece-
dentes da Justiça para situações 
iguais a estas, de congelamento 
de VPs  e de Gratificação, que 
vêm afetando os servidores do 
DEINFRA. Na reunião, também 
foram tratadas questões relativas 
às aposentadorias por tempo de 
serviço, por idade e por invalidez. 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO 2012

Na foto, analistas reunidos em frente à Secretaria de Educação, dia 25. 

A maior injustiça já vista no 
serviço público acontece na 
Secretaria Estadual da Educa-
ção. Lá os servidores que inte-
gram o quadro administrativo 
e técnico e atuam fora da sede 

paridade

Acima, documento enviado pelo Secretário de Educação, Eduardo 
Deschamps ao Sintespe, em que se compromete a estender a Gratificação. 

Em reunião, dia 12/04, Diretoria do Sintdicato e assessoria 
jurídica informam servidores sobre as Ações Coletivas. 



Desde o início de abril, a dire-
ção do SINTESPE esta integrada 
no plebiscito nacional sobre o 
Fim do Imposto Sindical, pro-
movido pela CUT Nacional. 
Além de jornal especifico e tex-
tos que denunciam os malificios 
do imposto sindical na organiza-
ção dos trabalhadores, um  abai-
xo assinado lançado pela CUT 
pede o fim da legislação que ins-
tituiu o imposto, que é que  des-
contado compulsoriamente  no 
mês de março dos trabalhadores. 
Com prazo prorrogado até 15 de 
junho, o plebiscito reforça a cam-
panha da Central Sindical por 
Autonomia e Liberdade Sindi-
cal, tema do Congresso Nacional 
que será realizado em julho, pró-
ximo.

Toda quantia arrecadada da 
contribuição é deposita na conta 
do Ministério do Trabalho, pois 
se trata de um tributo federal. O 
MT, por sua vez destina os recur-
sos do imposto sindical da 
seguinte forma:  10% vão para a 
Conta Salário e Emprego do 
Ministério do Trabalho; 10% 
para a central sindical; 5% para a 
Confederação; 15% para a fede-
ração e 60% para os  sindicatos 
de base. Todavia, para que o sin-
dicato receba os recursos o setor 
patronal (governo, empresa, etc) 
precisam indicar na Guia de 
Recolhimento o nome do Sindi-
cato.  

A diretoria do Sintespe sem-
pre foi e será contra o desconto. 
Somos a favor da contribuição 
baseada na aprovação da catego-
ria em assembleias realizadas 
durante a Campanha Salarial. A 
categoria é quem deve decidir se 
desconta e quanto desconta dos 
seus salários para manter seu sin-
dicato. 

Liberdade e Autonomia Sindical 

Vamos todos dizer não ao Imposto Sindical

Cento e cinquenta servidores 
públicos estaduais filiados ao 
SINTESPE estiveram presentes 
na Audiência Pública, na 
Assembleia Legislativa–SC 
(Alesc), dia 12 de abril, que dis-
cutiu os problemas enfrentados 
por 180 mil servidores conveni-
ados ao plano SC Saúde. 

Na mesa da audiência esta-
vam deputados estaduais, repre-
sentantes dos Sindicatos de ser-
vidores estaduais, representan-
tes do Governo, do Ministério 
Público   e o presidente do Con-
selho Regional de Medicina 
Aguinel Bastian.

Mesmo com o repasse de 
mais de 5 milhões em 2011 aos 
cofres da TOP Med, gestora ter-
ceirizada do plano, o SC Saúde 

Durante a terceira 
edição da Marcha dos 
Catarinenses, realiza-
da em Florianópolis 
dia 17 de abril e que 
reuniu quatro mil pes-
soas por trabalho 
decente com saúde, 
educação e seguran-
ça, reforma agrária , o 
Sintespe demonstrou 
mais uma vez sua 
posição e recolheu 
assinaturas numa 
banca instalada na 
Praça em frente à 
Alesc, onde iniciou o 
Ato. 

Edgar Generoso, 
diretor do Sindicato 
dos Bancários em Cri-
ciúma, aderiu ao Abai-
xo assinado e deposi-
tou seu voto pelo Fim 
do Imposto. “Sou con-
tra porque o imposto sustenta à 
obrigação estrutura artificial dos 
sindicatos, onde muitos sindica-
listas acabam usando a estrutura 

coleciona também dívida dos 
atendimentos prestados e recla-
mações principalmente da falta 
de credenciamento de prestado-
res de serviços, atraso no paga-
mento, atraso na entrega das car-
teirinhas. Reclamações que 
resultaram no abandono do con-
vênio por parte de algumas cate-
gorias, como a associação dos 
praças. 

Apesar  dos  problemas  
enfrentados, a Procuradora de 
JustiçaWalquíria , acre-
dita que o plano possa vigorar e 
servir às necessidades dos funci-
onários do estado, e nesse senti-
do o Ministério Público vem 
acompanhando as reclamações 
dos servidores. 

Até agora foram credencia

Danielski

dos 2622 médicos, para aten-
der os 180 mil usuários, espalha-
dos pelos 394 município catari-
nenses. A burocracia no creden-
ciamento dos médicos, como a 
ficha negativa, também tem sido 
um complicador, no entanto, o 
SC Saúde paga 35% a mais nas 
consultas que a Unimed, antigo 
convênio da categoria, pagava.  
Conforme Milton Martini, se 
esses procedimentos são neces-
sários por se estar tratando de 
dinheiro público. 

O presidente do Sintespe, 
Antônio Battisti, entregou a Mar-
tini, à procuradora Walquíria e à 
deputada estadual Luciane Car-
minatti, proponente da audiên-
cia, uma série de reclamações 
sistematizadas que foram envia

das pelos servidores ao Sindi-
cato, nesses pouco mais de dois 
meses de existência do Plano.  
Para ele, o Sindicato também 
tem a função de identificar esses 
problemas  e cobrar imediata-
mente uma solução dos gestores 
do SC Sáude. O Sintespe não 
recomenda o abandono do con-
vênio, pois essa medida vai favo-
recer apenas às cooperativas 
privadas, como Unimed e Age-
med e ao próprio governo que 
além de deixar de contribuir 
com a sua parte, poderá justifi-
car no futuro a própria extinção 
do Plano, assim como já aconte-
ceu no final da decada com o 
antigo IPESC. 

O Secretário Martini, se com-
prometeu a analisar os relatos 

entregues e buscar resolu-
ções. 

Ficou estabelecida a realiza-
ção de outra reunião dentro 30 
dias a contar da audiência de um 
mês para analisar os avanços nas 
questões.

A direção do Sintespe solicita 
que sua base continue a enviar 
suas reclamações à entidade sin-
dical. O Sindicato continuará a 
tabular as reclamações para 
entregar ao Ministério Público, 
inclusive para  identificar as 
penalidade que cabe ao governo 
por vender um Plano que não 
esta tendo o atendimento inte-
gral do que consta no contrato.

O Sintespe solicita que nos 
casos em que as reclamações 
sejam solucionada, o servidor 

Sintespe relata na Audiência Pública reclamações ao SC Saúde

sindical pra benefícios pesso-
ais e acabam não representando, 
de fato, a categoria que deveriam 
representar”, declarou.

filiado a 

sc saúde

Na 3ª Marcha dos Catarinenses (17/04) Sintespe se fez presente com 
Plebiscito e abaixo-assinado.  Abaixo, sócios votam na sede do Sindicato 

Sindicato vai devolver todo o 
valor descontado dos servidores

Os servidores públicos não 
deveriam estar sujeitos ao des-
conto, também chamado de Con-
tribuição Sindical. No entanto, 
um acordo entre a Procuradoria 
Geral do Estado e a Confedera-
ção dos servidores Públicos do 
Brasil feito em setembro de 
2008, garantiu o desconto no 
salário da categoria sem o aval 
do Sindicato em 2010 e 2011. 
Nosso Sindicato entrou com uma 
ação judicial em 2010 pedindo a 
anulação do acordo entre a Pro

curadoria e a Confederação, 
já que o governo do estado não 
questionou os recursos jurídicos 
cabíveis naquela oportunidade.  
Para que o dinheiro do Servidor 
não seja usado em outras vias, o 
Sintespe abriu a conta na Caixa 
Econômica Federal, necessária 
para que seja repassado o valor 
descontado, e promete devolver 
a quantia à categoria. 

Participe do Plebiscito. Com-
pareça a qualquer Sindicato fili-
ado à CUT e dê seu voto!


